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Medicina  da Família e Comunidade

Mais Médico em debate

A boa atenção primária é fundamental 
para a saúde da população e para o siste-
ma de saúde pública. Se nas unidades bá-
sicas o atendimento é eficiente, a média e 
a alta complexidade terão menos sobre-
carga e mais condições de dar uma melhor 
atenção ao paciente. Não faltam médicos, 
faltam condições de trabalho, segurança e 
remuneração adequada para o profissional. 
Este foi o alerta dado pelo vice-presidente 
do CRM-ES, Aloizio Faria de Souza, no 1.º 
Congresso Capixaba de Medicina de Família 
e Comunidade, realizado no Vitória Grand 
Hall. em junho.

Aloizio representou o CRM-ES no de-
bate que abordou a Lei 12.871/2013 (Lei 
do Mais Médicos). Participaram da mesa 
de discussões Flávia Thereza Decottignies 
(moderadora), Marcello Dalla (presiden-
te da Associação Capixaba de Medicina de 
Família e Comunidade - ACMFC), Elizabeth 
Albuquerque (representante do Ministério 
da Saúde) e Rosana Alves (representante da 
Associação Brasileira de Educação Médica – 
Abem).

Segurança
O vice-presidente do Conselho frisou a 

necessidade de garantir a segurança para 
o médico trabalhar, o que inclui unidades 
equipadas com medicamentos, equipamen-
tos e todas as condições para a boa presta-
ção dos serviços de saúde ao paciente, como 
uma boa estrutura física e segurança policial 
para os profissionais e pacientes.

“Além de boas condições de trabalho, 
cabe ao governo dar proteção física aos pro-
fissionais da saúde e à população. O médi-
co não vai para as unidades localizadas em 
regiões violentas, não vai colocar sua vida 
em risco, por isso, não se candidata às vagas 
existentes. O que falta é segurança e não mé-
dico”, reforçou Aloizio.

No que diz respeito à Lei do Mais Mé-
dico, outra crítica do vice-presidente do 
CRM-ES foi para o oferecimento de bolsa. 
“O médico precisa estar amparado pela lei 
trabalhista”, disse ele e sugeriu ao governo 
que, junto ao Mais Médicos, lance também 
os programas Mais Hospitais, Mais Leitos, 
Mais Investimento para o SUS, Mais Clínicas 
de Especialidades Médicas, Mais Materiais e 
Equipamentos e Mais Medicamentos.

Aloizio Faria de Souza finalizou sua 
apresentação com imagens das péssimas 
condições físicas das unidades de saúde do 
Espírito Santo, feitas recentemente pelo Se-
tor de Fiscalização do CRM-ES, mostrando 
mofos, infiltrações, equipamentos danifica-
dos, goteiras, pacientes “acomodados” em 
cadeiras e nos corredores hospitalares. Ele 
aproveitou para lembrar que no setor públi-
co também existem ilhas de excelência, mas 
que são exceções.

Atualização médica
O Programa de Educação Médica Con-

tinuada (PEC) deve ganhar um novo proje-
to de capacitação para os médicos dos PA’s, 
UPA’s e PS, que está em fase de licitação. O 
objetivo é, depois de finalizado o processo, 
capacitar ainda neste ano cerca de 95 pro-
fissionais, priorizando essas áreas. 

A prioridade para a capacitação pelo 
PEC, nesses casos, será para os médicos que 
não tem residência médica, títulos de es-
pecialista ou outros cursos de capacitação. 
A proposta para o ano que vem é de que o 
Programa seja estendido a áreas sensíveis, 
como a pediatria, visando, primeiro, os 
atendimentos de urgência e emergência. 

A proposta geral do PEC é o de atualizar 
as condutas e protocolos nas mais diversas 
áreas de atuação do médico, como também 
orientando a categoria e os jovens profissio-
nais no que diz respeito às questões técni-
co-administrativas do Conselho de Medicina 
voltadas para o bom exercício da profissão. 

Para isso, a equipe do PEC, junto com as 
delegacias seccionais, solicita aos médicos 
de cada região os temas de maior interesse e 
os assuntos administrativos mais relevantes 
para serem abordados em cursos ou pales-
tras.

Com esse foco, temas como Zica, H1N1, 
Febre amarela, indicação de hemotransfusão 
na emergência, preenchimento de obituário, 
bioética médica, além de mídias sociais e me-
dicina e publicidade médica foram abordados 
neste ano, até o momento.

Cada PEC, esclarece o presidente do 
CRM-ES, Carlos Magno Pretti Dalapicola, é 
montado de acordo com os temas de inte-
resse dos próprios médicos e também com 
a necessidade identificada pelo Conselho e 
suas delegacias seccionais.

Entre em contato com a sua seccional ou 
com a equipe do PEC, na sede do CRM-ES, e 
proponha o tema de seu interesse. Para en-
viar sugestões ao PEC:  mirela@crmes.org.br

Linhares - 13/03/2017
Dengue, Zika, H1N1, febre amarela, responsabi-
lidade médica de plantão, publicidade médica.

Vitória – Universidade Federal do Espírito 
Santo - 24/03/2017
Julgamento simulado. Para mostrar aos médicos 
e futuros médicos como é realizado um julga-
�u���v�š�}��� �Ÿ���}���������•���‰�Œ�]�v���]�‰���]�•�������v�·�v���]���•���Œ���������]�����•��
pelo Conselho.

Vitória – Escola Superior de Ciências da Santa 
Casa de Misericórdia de Vitória (Emescam) - 
19/04/2017
Julgamento simulado. Para mostrar aos médicos 
e futuros médicos como é realizado um julga-
�u���v�š�}��� �Ÿ���}���������•���‰�Œ�]�v���]�‰���]�•�������v�·�v���]���•���Œ���������]�����•��
pelo Conselho.

Colatina - 26/04/2017
�&�����Œ�������u���Œ���o���U���]�v���]���������}���������Z���u�}�š�Œ���v�•�(�µ�•���}���v����
emergência.

São Mateus - 10/05/2017
Mídias sociais e medicina, febre amarela no ES.

Colatina - Centro Universitário do Espírito 
Santo (Unesc) - 09/06/2017
Julgamento simulado. Para mostrar aos médicos 
e futuros médicos como é realizado um julga-
�u���v�š�}��� �Ÿ���}���������•���‰�Œ�]�v���]�‰���]�•�������v�·�v���]���•���Œ���������]�����•��
pelo Conselho.

Cachoeiro de Itapemirim - 21/06/2017
���Ÿ�������������]�•�Ÿ�������u� ���]�����U���‰�Œ�����v���Z�]�u���v�š�}���������}���]�š�µ-
ário.

Marataízes - 19/07/2017
�&�����Œ���� ���u���Œ���o���U�� �Œ���•�‰�}�v�•�����]�o�]���������� �u� ���]������ ������
plantão.

Vila Velha - 09/08/2017
Julgamento simulado. Para mostrar aos mé-
dicos e futuros médicos como é realizado um 
�i�µ�o�P���u���v�š�}�� � �Ÿ���}�� ���� ���•�� �‰�Œ�]�v���]�‰���]�•�� �����v�·�v���]���•�� �Œ��-
cebidas pelo Conselho.

Alegre - 31/08/2017
�s���v�Ÿ�o�������}���u�������v�]����������� �Ÿ�������u� ���]�����X

Vitória - 27/09/2017
�:�µ�o�P���u���v�š�}���•�]�u�µ�o�����}���r���D�µ�o�Ÿ�À�]�Æ

Aloizio Faria quer mais segurança para os médicos

Vice-presidente do CRM-ES discute problemas da lei em Congresso 

PECs
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Código de Ética

A orientação começa na escola

A elaboração o Código de Ética dos Es-
tudantes de Medicina (CEEM) está na fase 
final. O documento servirá de base para a 
consolidação dos valores éticos fundamen-
tais para a formação acadêmica dos futuros 
médicos brasileiros.

Por meio de sugestões enviadas ao 
Conselho Federal, médicos e estudantes de 
medicina de todo o País contribuíram para 
a formação do Código, que recebeu 272 pro-
postas referentes a cinco eixos temáticos 
– relação do estudante com a instituição, 
relações interpessoais do estudante, respon-
sabilidade do estudante com seus estudos/
formação, relação do estudante com a socie-
dade e relação multiprofissional.

Em mais de um ano foram realizadas 
15 reuniões da Comissão Nacional de elabo-
ração do CEEM para a consolidação do do-
cumento. Além de representantes do CFM, 
participaram do processo de análise das 
propostas docentes e discentes da Associa-
ção Brasileira de Educação Médica (ABEM), 
da Associação Brasileira de Ligas Acadêmi-
cas de Medicina (ABLAM), da Associação 
dos Estudantes de Medicina do Brasil 
(Aemed-BR), da Associação Nacional de Mé-
dicos Residentes (ANMR), da Federação In-
ternacional das Associações dos Estudantes 
de Medicina do Brasil (IFMSA Brazil) e da 
Direção Executiva Nacional dos Estudantes 
de Medicina (Denem Nacional). No dia 1.º 
de agosto, durante o Fórum do CEEM, reali-
zado em Brasília, o documento foi aprovado.

Segundo o presidente do CRM-ES, 
Carlos Magno Pretti Dalapicola, o CEEM 
aborda, de forma clara e didática, o compor-
tamento ético necessário aos estudantes de 
medicina, o que servirá como ação preven-
tiva para a boa prática médica. “É um do-
cumento oficial, com orientações e normas 
a serem cumpridas. Caberá aos conselhos 
regionais e ao Federal primar pela sua apli-
cação”, informa.

“É preciso deixar claro que o Código de 
Ética do Estudante é um documento voltado 
para a orientação e ajuda na formação ética 
do futuro profissional. Ele contém preceitos 
morais e éticos necessários ao estudante. Não 
queremos e não podemos punir os alunos de 
Medicina, mas orientá-los da melhor forma 
possível, contribuir, positivamente, para a sua 
boa formação médica”, esclarece Dalapicola.

Códigos de ética para estudantes de me-
dicina são realidade em alguns países, como 
Inglaterra, Estados Unidos e Canadá. No Bra-
sil, algumas instituições de ensino e conse-
lhos regionais de Medicina instituíram, por 
iniciativa própria, normativas internas. No 
portal do CEEM, alguns desses documentos 
– que serviram de inspiração para a defini-
ção de propostas encaminhadas – estão à 
disposição de todos.

Representantes do ES 
participam da revisão 
do Código de Ética

Até o primeiro trimestre de 2018, o novo 
Código de Ética Médica deverá ser aprovado, 
com expectativa de entrar em vigor no final 
desse mesmo ano. A Comissão de Revisão do 
Código de Ética Médica (CEM), da qual cinco 
conselheiros capixabas fazem parte, recebeu 
1.409 sugestões enviadas por médicos e por 
entidades organizadoras da sociedade civil. Os 
trabalhos de revisão tiveram início em junho 
de 2016. 

Segundo o conselheiro Thales Gouveia 
Limeira, coordenador da Comissão Estadual 
para revisão do Código, as propostas recebidas 
estão relacionadas a temas de direitos huma-
nos, relação com pacientes e familiares, doação 
e transplante de órgãos e tecidos, além da rela-
ção entre médicos e demais assuntos ligados à 
profissão. 

A finalidade é tornar o Código de Ética Mé-
dica ainda mais próximo da realidade do mé-
dico, incluindo, alterando ou excluindo artigos 
considerados ineficientes.

Comissão Estadual
• Thales Gouveia Limeira (Coordenador da 

Comissão e Conselheiro do CRM-ES)
• Carlos Magno Pretti Dalapicola (Membro da 

Comissão e Presidente do CRM-ES)
• Aron Stephen Tockze Souza (Membro da Co-

missão e Conselheiro do CRM-ES)
• Regina Célia Tonini (Membro da Comissão e 

Conselheira do CRM-ES)
• Paulo Roberto Merçon de Vargas (Membro da 

Comissão como médico convidado)

O CRM-ES adotou o modelo de Jul-
gamento Simulado para esclarecer e 
orientar ainda mais médicos e estudan-
tes de Medicina a respeito das ações do 
Tribunal de Ética do Conselho. 

Com esses programa, criado no 
segundo semestre do ano passado, 
os “julgamentos” simulam o processo 
ético-profissional. Antes dessa fase 
processual, no entanto, para todas 
as denúncias que chegam ao CRM-ES 
são abertas sindicâncias. O processo 
ético, que leva ao julgamento, só se 
confirma se, na fase de Sindicância, 
houver indícios de irregularidades. 

A aceitação do público para o 
programa Julgamento Simulado é tão 
grande que o Conselho precisou limi-
tar o número de vagas e abrir inscri-
ções para os interessados. O objetivo 
do “Julgamento”, informa o presiden-
te do CRM-ES, Carlos Magno Pretti 
Dalapicola, é mostrar a transparência 
do processo e, principalmente, escla-
recer para os profissionais e estudan-
tes as atitudes que geram denúncias e 
como elas podem ser evitadas. 

Nesses simulados, o médico parti-
cipa de todas as fases do julgamento e 
tem a oportunidade de acompanhar a 
complexidade dos processos, além de 
receber previamente esclarecimentos 
a respeito do Código de Ética Médica.

Diante da importância dessa 
ação e do grande interesse da classe 
médica, para atender ao público do 
interior do Estado, o Julgamento Si-
mulado passou a integrar a grade do 
Programa de Educação Médica Conti-
nuada (PEC).

Julgamento Simulado

O objetivo, com o documento, é ajudar na conduta do 
estudante de medicina

Julgamento Simulado em Colatina.

Documento para estudantes de medicina está na fase final de elaboração
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Pessoa  Jurídica 

Atenção ao  Certificado de Regularidade

O Certificado de Regularidade de Ins-
crição de Pessoa Jurídica, documento que 
atesta a regularidade da inscrição do esta-
belecimento de saúde devidamente regis-
trado no Conselho Regional de Medicina do 
Espírito Santo (CRM-ES), deve ser renovado 
anualmente, após o cumprimento dos re-
quisitos que comprovem sua regularidade 
perante a autarquia.

A necessidade de renovar a inscrição 
consta na Resolução CFM n.º 1.980/2011, 
que estabelece como prazo a data do ani-
versário da inscrição (veja a resolução no 
site www.crmes.org.br). Portanto, a secre-
tária-geral do CRM-ES, Regina Célia Tonini, 
orienta que o Conselho seja procurado com 

Pré-inscrição on-line 
para Pessoa Jurídica 

Desde 1.º de setembro os registros/
cadastros de Pessoas Jurídicas passaram 
a ser efetivados via pré-inscrição no site 
do CRM-ES.  Esse procedimento é neces-
sário para a formalização do processo e a 
consequente efetivação do registro.

É importante que o responsável pela 
inscrição faça todas as fases do processo, 
que começa com a pré-inscrição on-line 
e que termina com o comparecimento 
e entrega dos documentos na sede do 
CRM-ES, em Vitória, ou nas Delegacias 
Seccionais (Linhares, Colatina, São Ma-
teus e Cachoeiro de Itapemirim). 

Veja o passo a passo do processo no 
site www.crmes.org.br. 

As informações institucionais e 
organizacionais do CRM-ES, compre-
endendo suas funções, competências, 
estrutura, relação de conselheiros, 
horários de atendimento, relatórios e 
planilhas de compras, contratos, licita-
ções, despesas com fornecedores, gas-
tos com diárias e passagens, previsão 
orçamentária, aplicação dos recursos 
financeiros, entre outras informações 

que envolvem as ações do Conselho de 
Medicina, estão disponíveis no Portal 
da Transparência. 

Trata-se de uma ferramenta que 
permite a todo cidadão ter acesso a in-
formações sobre a gestão administra-
tiva da Autarquia. Navegue pelo nosso 
Portal. Entre no site www.crmes.org.br, 
desça a página até a barra verde e clique 
em Portal da Transparência.  

pelo menos 30 dias de antecedência da data 
final de validade do Certificado, para que os 
trâmites administrativos sejam cumpridos 
adequadamente e sim riscos de comprome-
timento dos prazos legais.

Segundo a mesma Resolução CFM, “a 
empresa, instituição, entidade ou estabele-
cimento que não renovar o cadastro ou re-
gistro por período superior a dois exercícios 
consecutivos estará sujeita à suspensão de 
cadastro ou registro a partir de delibera-
ção de plenária do respectivo regional, sem 
prejuízo das anuidades em débito até sua 
inativação ex officio no cadastro de pessoas 
jurídicas”. Para regularizar a inscrição é ne-
cessário pagar o total das anuidades devidas. 

Regina Célia Tonini também adverte 
para a importância de deixar o Certificado 
de Inscrição da Empresa, devidamente atu-
alizado, visível ao público, como é definido 
pelas normas do Conselho Federal. 

Para mais informação, entre em contato 
com a equipe técnica do CRM-ES.

Pessoa Física
Todo médico também precisa estar com 

seus dados cadastrais atualizados. Essa 
atualização pode ser feita por meio do site 
www.crmes.org.br , pelo e-mail medico@
crmes.org.br ou pelo telefone (27) 2122-
0100.  Fique atento e evite contratempos.

O Certificado é uma exigência do CFM

A renovação anual é imprescindível para evitar suspensão do cadastro

Acesse Portal da Transparência


